
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086828 - RS (2026/0127063-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : RIVELINO RIBAS MACHADO (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO CONSTANSKI NETO - PR107148
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
PENA-BASE. EXASPERAÇÃO FUNDAMENTADA EM ELEMENTOS
CONCRETOS. ALTO PREJUÍZO AO ERÁRIO. REGIME INICIAL DE
CUMPRIMENTO DA PENA. REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.  VIA  ESTREITA  DO  WRIT.
NECESSIDADE  DE  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que indeferiu liminarmente habeas corpus, mantendo a dosimetria
da  pena  e  o  regime  inicial  fechado  fixados  em  condenação
criminal,  na qual a pena definitiva foi estabelecida em 1 ano, 7
meses  e  8  dias  de  reclusão.  A  defesa  sustenta  ilegalidade  na
exasperação da pena-base e na fixação do regime mais gravoso,
pleiteando redimensionamento da reprimenda ao mínimo legal e
alteração do regime inicial para semiaberto ou aberto. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  a

exasperação  da  pena-base  foi  devidamente  fundamentada  em
elementos concretos aptos a justificar o afastamento do mínimo
legal; (ii) estabelecer se o regime inicial fechado foi corretamente
fixado  com  base  na  reincidência  e  em  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis, ou se haveria constrangimento ilegal sanável na via
do habeas corpus. 

III. RAZÕES DE DECIDIR 
3.  A  dosimetria  da  pena  insere-se  no  âmbito  de

discricionariedade  juridicamente  vinculada  do  julgador,  sendo
passível  de  revisão  apenas  quando  evidenciada  ilegalidade
flagrante ou desproporcionalidade manifesta. 

4. A exasperação da pena-base mostra-se legítima quando
fundamentada em elementos concretos extraídos dos autos, que
extrapolam  os  limites  do  tipo  penal,  como  o  elevado  valor
envolvido na conduta e o significativo prejuízo ao erário. 

5.  A  revisão  da  valoração  das  circunstâncias  judiciais
demanda,  em  regra,  reexame  do  conjunto  fático-probatório,
providência incompatível com a estreita via do habeas corpus. 

6.    O  regime  inicial  de  cumprimento  da  pena  pode  ser
fixado em patamar mais gravoso quando presente reincidência e
circunstâncias judiciais desfavoráveis, nos termos do art. 33, §3º,
do Código Penal. 
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7.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite
a imposição de regime mais severo mesmo para penas inferiores a
4  anos  quando  devidamente  fundamentado  em  elementos
concretos,  como  antecedentes  e  circunstâncias  judiciais
negativas. 

8.    A  utilização  do  habeas  corpus  não  se  presta  à
rediscussão  ampla  da  dosimetria  da  pena  quando  ausente
flagrante ilegalidade, especialmente quando a controvérsia exige
incursão aprofundada no acervo probatório. 

9. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 16 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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4  anos  quando  devidamente  fundamentado  em  elementos
concretos,  como  antecedentes  e  circunstâncias  judiciais
negativas. 

8.    A  utilização  do  habeas  corpus  não  se  presta  à
rediscussão  ampla  da  dosimetria  da  pena  quando  ausente
flagrante ilegalidade, especialmente quando a controvérsia exige
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9. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  RIVELINO  RIBAS
MACHADO, contra decisão monocrática do Ministro Presidente desta Corte
Superior que indeferiu liminarmente o writ.

Em  decisão  com  base  no  art.  21-E,  §2º,  do  RISTJ,  o  Ministro
Presidente determinou a distribuição do agravo (fl. 88).

Sustenta a parte agravante que o recurso é tempestivo e cabível, à
luz dos arts. 258 e 259 do RISTJ. Afirma que a controvérsia é estritamente
jurídica  e  pode  ser  apreciada  de  plano,  sem  revolvimento  probatório:
pretende o controle da dosimetria, com foco na exasperação da pena-base e
na fixação do regime inicial fechado para reprimenda de 1 ano, 7 meses e 8
dias.

Requer  o  provimento  do  agravo  regimental  para:  conhecer  do
habeas corpus e conceder a ordem, reconhecendo o constrangimento ilegal;
redimensionar  a  pena-base  ao  mínimo  legal;  e  fixar  o  regime  inicial
semiaberto, ou, se for o caso, aberto. Subsidiariamente, pede a submissão
imediata do agravo ao colegiado, nos termos do art. 259 do RISTJ, e requer
que  as  intimações  sejam  realizadas  em  nome  do  advogado  JOÃO
CONSTANSKI NETO – OAB/PR 107.148.

O Ministério Público Federal registrou ciência da decisão (fl. 738). 

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. 

O  agravo  regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de
alterar  o  entendimento  anterior,  sob  pena  de  ser  mantida  a  decisão
combatida por seus próprios fundamentos.

Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente
agravo,  não  vislumbro  elementos  hábeis  a  alterar  a  decisão  agravada,
porquanto  todos  os  pontos  apresentados  pela  parte  foram analisados  de
forma  devidamente  fundamentada,  em  estrita  conformidade  com  a
jurisprudência pacífica desta Corte Superior.

A  decisão  ora  agravada  foi  proferida  nos  seguintes  termos  (fls.
712-717):

"[...]
Na  espécie,  consta  da  sentença  condenatória  a  seguinte

fundamentação  quanto  à  pena-base  e  ao  regime  inicial  de
cumprimento da pena:

Consequências:  desfavoráveis.  Conforme
contrato 036/2019 (processo 5003383-91.2020.4.04.7002/PR,
evento  46,  AP_INQ_POL3,  pág.  5  e  55),  o  valor  global  do
contrato  firmado  entre  o  Município  de  Foz  do  Iguaçu  e  a
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Energepar Empreendimentos Elétricos Eireli EPP totaliza R$
10.325.990,94  (dez  milhões,  trezentos  e  vinte  e  cinco  mil,
novecentos  e  noventa  reais  e  noventa  e  quatro  centavos),
pagos para a instalação de 6.089 luminárias. 

O significativo montante do contrato 36/2019 evidencia o
alto valor de tributos iludidos e, de consequência, o alto grau
de  potencialidade  lesiva  ao  Erário,  constitui  circunstância
suficiente  para  se  fixar  a  pena-base  acima  do  mínimo
cominado. 

[...] 
Considerando  tais  circunstâncias,  fixo  a  pena-base  em 1

(um) ano, 4 (quatro) meses e 16 (dezesseis) de reclusão (fl.
486).

[...]
Preliminarmente, quanto à pena-base, na esteira da orientação

jurisprudencial  desta  Corte,  a  dosimetria  da  pena  situa-se  no
âmbito  de  discricionariedade  julgador,  só  sendo  passível  de
revisão na via estreita do quando ficar, de plano, habeas corpus
evidenciada flagrante ilegalidade, sem a necessidade de análise de
aspectos fáticos e probatórios [...]

Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da jurisprudência
do  STJ,  pois,  conforme  se  extrai  do  trecho  do  acórdão
supratranscrito,  foram  destacados  elementos  concretos  que
extrapolam o tipo penal para a exasperação da pena-base.

Quanto ao regime inicial  de cumprimento da pena, consta do
Voto condutor do acórdão impugnado a seguinte fundamentação:

No caso concreto, tal situação não se verifica, uma vez que
a pena foi fixada em conformidade com os parâmetros legais
do  Código  Penal  (em  especial  o  art.  59)  e  da  orientação
jurisprudencial, além de ter sido devidamente fundamentada.
O regime fechado, foi estabelecido com base na reincidência
do  réu  e  na  existência  de  circunstâncias  judicias
desfavoráveis,  não  havendo,  portanto,  vício  ou  ilegalidade
que justifique sua modificação pela via de Revisão Criminal
(fl. 47).

[...]
Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da jurisprudência

desta  Corte,  pois,  conforme  se  extrai  do  trecho  do  acórdão
supratranscrito,  há  elemento  idôneo  para  a  fixação  do  regime
fechado, mesmo sendo a pena inferior a 4 (quatro) anos pois, além
da  reincidência,  houve  a  valoração  negativa  de  circunstância
judicial. [...]."

Com  efeito,   como  bem  esclarecido  na  decisão  agravada,  a
exasperação  da  pena-base  foi  justificada   por  elementos  concretos   que
transbordam o tipo  penal,  consubstanciada no alto  valor  de tributos  (R$
10.325.990,94) aplicados para a instalação de 6.089 luminárias, refletindo
em  um  elevado  grau  de  prejuízo  ao  erário.  Nesse  diapasão,  a  decisão
impugnada  converge  com  o  entendimento  desta  Corte  Superior,  quanto
a   demonstração  de  elementos  concretos  que  extrapolam  o  tipo  penal.
Vejamos:

DIREITO   PENAL   E  PROCESSUAL   PENAL.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.PECULATO.  DOSIMETRIA.   PENA-
BASE   EXASPERADA.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  MODUS
OPERANDI E ELEVADO PREJUÍZO AO ERÁRIO. CRITÉRIOS DE
PROPORCIONALIDADE  E  RAZOABILIDADE  OBSERVADOS.
REVISÃO  QUE  DEMANDARIA  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  SÚMULA  N.  7/STJ. AGRAVO  CONHECIDO  PARA
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME:
1.  Trata-se  de  agravo interposto  contra  decisão  do  Tribunal  de
Justiça  do  Estado  de  Tocantins  que  inadmitiu  recurso  especial
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fundamentado na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. O
recurso  especial  questionava  a  dosimetria  da  pena  aplicada  à
agravante,  condenada  pelo  crime  de  peculato  (art.  312  do
Código Penal), c/c o art. 71, caput, do mesmo diploma legal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da
fundamentação  utilizada  para  a   exasperação   da   pena-base   da
agravante na primeira fase da dosimetria, considerando o modus
operandi da conduta e as consequências do crime, bem como a
possibilidade  de  revisão  da  dosimetria  em  sede  de  recurso
especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  individualização  da  pena  é  atividade  discricionária  do
julgador,  sujeita  à  revisão  apenas  em  casos  de  flagrante
ilegalidade  ou  manifesta  desproporcionalidade.
A   exasperação   da   pena-base   deve  ser  fundamentada
em   elementos   concretos   extraídos  dos  autos  e  observados  os
critérios de proporcionalidade e razoabilidade (AgRg no REsp n.
2.118.260/MS, rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  DJe
15/5/2024;  AgRg no  REsp n.  2.042.325/MS, rel.  Min.  Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 18/8/2023).
4. No caso, o Tribunal de origem exasperou a pena-base com
fundamento no modus operandi da agravante, que incluiu a
inserção de uma servidora fantasma na folha de pagamento
de um pequeno município para desviar valores diretamente
para  sua  conta  bancária,  bem  como  no
expressivo   prejuízo   ao   erário,  no  montante  de  R$
309.993,36.  Tais   elementos   extrapolam   as  elementares
do tipo penal e justificam o aumento da pena-base.
5. Precedentes desta Corte Superior reconhecem que, nos
crimes  contra  a  Administração  Pública,  o  elevado  valor
do   prejuízo   ao   erário   é  fundamento  idôneo  para
a   exasperação   da   pena-base,  por  demonstrar  maior
reprovabilidade da conduta, especialmente quando o impacto
financeiro afeta serviços essenciais, como saúde e educação, em
municípios de pequeno porte, como no caso em análise. (AgRg no
REsp n.  1783374/MT, rel.  Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe
25/6/2019; AgRg no HC n.  830.897/SP, rel.  Min.  Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, DJe 30/11/2023).
6. A revisão da dosimetria da pena, para afastar os fundamentos
utilizados  na   exasperação   da   pena-base,  exigiria  reexame  do
conjunto fático-probatório.
IV.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NEGAR  PROVIMENTO  AO
RECURSO ESPECIAL. 

(AREsp 2464406/TO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 04/02/2025, DJEN de 14/02/2025).

Outrossim,  considerando-se  que  a  exasperação  da  pena-base  foi
utilizada mediante fundamento idôneo, a pretendida revisão do julgado, com
vistas à aplicação da benesse não se coaduna com a estreita via do writ,
dada a necessidade de exame aprofundado dos fatos e provas. A propósito, o
seguinte precedente:

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL.  HABEAS CORPUS.
UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO.  CAUSA DE
DIMINUIÇÃO DE PENA. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA.
NEGADO PROVIMENTO.

I. Caso em exame
1.[...]
III. Razões de decidir
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5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, conforme
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça.

6. O  afastamento  da  causa  de  diminuição  de  pena  foi
fundamentado  em  elementos  concretos,  como  atos
infracionais  análogos  ao  tráfico  de  drogas,  apreensão  de
balança  de  precisão  e  dinheiro  em  espécie,  e  análise
conjunta das circunstâncias que evidenciam a habitualidade
delitiva.

7. A  quantidade de droga apreendida,  embora pequena,
não  constitui  fundamento  automático  para  aplicação  do
redutor, devendo ser analisada no contexto probatório dos
autos.

8. O  exame  aprofundado  das  circunstâncias  fáticas  e  a
reavaliação  dos  elementos  probatórios  demandariam
incursão  no  conjunto  fático-probatório,  providência
incompatível com a via estreita do habeas corpus.

9.  A  decisão  agravada  está  em  consonância  com  a
jurisprudência  dominante  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  não
havendo  ilegalidade  flagrante  ou  teratologia  que  justifique  sua
reforma.

IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  1.003.636/SP, relator Ministro Messod Azulay

Neto, Quinta Turma, julgado em 22/10/2025, DJEN de
29/10/2025).

Ademais, o regime mais gravoso foi imposto fundamentadamente
pelo Tribunal de origem, tendo em vista que a pena-base foi estabelecida
acima  do  mínimo  legal,  ante   a  valoração  negativa  de  circunstância
judicial, razão pela qual não há que se falar em constrangimento ilegal na
fixação do regime mais gravoso, nos termos do disposto no art. 33, §3º, do
CPP, segundo o qual: "A determinação do regime inicial de cumprimento da
pena  far-se-á  com  observância  dos  critérios  previstos  no  art.  59  deste
Código".

Ressalte, ainda, que a Súmula 269/STJ admite a fixação do regime
semiaberto ao reincidente condenado a pena igual ou inferior a quatro anos,
se as circunstâncias judiciais lhe são favoráveis.

A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  REGIME  INICIAL  DE  CUMPRIMENTO  DE
PENA.  FIXAÇÃO COM BASE EM CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu ordem de habeas corpus. O agravante foi condenado a 8
meses de detenção, em regime inicial semiaberto, e 13 dias-multa,
por infração ao art. 2º da Lei nº  8.137/1990, por cinco vezes, na
forma do art. 71 do Código Penal.

2. A defesa alegou constrangimento ilegal na fixação do regime
semiaberto, fundamentado exclusivamente em maus antecedentes,
sem reconhecimento de reincidência formal, argumentando que o
regime aberto  seria  aplicável  conforme o  art.  33,  §  2º,  "c",  do
Código Penal.

3. A decisão recorrida não conheceu a ordem de habeas corpus,
considerando que o writ foi manejado como substitutivo de revisão
criminal, sem inauguração da competência do Superior Tribunal
de Justiça.

II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão consiste em saber se a fixação do
regime inicial  semiaberto,  com base em circunstâncias  judiciais
desfavoráveis, é válida, mesmo quando a pena definitiva é inferior
a 4 anos e o réu não é reincidente.

III. Razões de decidir
[...]
6. A fixação do regime inicial semiaberto foi considerada

adequada,  tendo  em  vista  a  pena-base  acima  do  mínimo
legal e a presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis,
como os maus antecedentes, conforme os arts. 33, § 2º, "b",
e § 3º, do Código Penal.

7.  A jurisprudência  do Superior  Tribunal  de  Justiça  admite  a
imposição do regime semiaberto para penas inferiores a 4 anos,
quando  há  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  mesmo que  o
réu seja primário.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  1.020.731/SC, relator  Ministro  Carlos  Pires

Brandão,  Sexta  Turma,  julgado  em  15/10/2025, DJEN  de
30/10/2025; grifos acrescidos.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  RÉU
REINCIDENTE.  PENA  INFERIOR  A  4  ANOS.  DETENÇÃO.
LEGALIDADE  DO  REGIME  INICIAL  SEMIABERTO.  DEMAIS
PEDIDOS  ABRANGIDO  PELA  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO.  PRECLUSÃO.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  A  escolha  do  regime  prisional  consentâneo  à  repressão  e
reprovação do crime não está atrelada somente ao quantum da
pena, mas às circunstâncias do art. 59 do CP e ao passado do réu,
razão  pela  qual  são  averiguados  aspectos  relacionados  à  sua
primariedade, ou não.

2. Não  há  falar  em  desproporcionalidade,  ou  em
ilegalidade, se, conforme a literalidade do art. 33, § § 2.º e
3.º, do Código Penal, as instâncias ordinárias aplicaram o
regime inicial semiaberto ao réu reincidente, condenado a 6
meses de detenção.

3.  Quanto  ao  pedido  de  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade por restritivas de direitos, a "ausência de impugnação,
no  agravo  interno,  de  capítulo  autônomo  e/ou independente  da
decisão monocrática [...] acarreta a preclusão da matéria" (EREsp
1424404/SP, Rel.  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  CE,  DJe
17/11/2021).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  776.841/SP, relator Ministro Rogerio Schietti

Cruz,  Sexta Turma, julgado em  12/12/2022, DJe de  14/12/2022;
grifos acrescidos.)

Por fim, uma vez que o agravante não apresentou teses jurídicas
diversas que permitam analisar o caso sob ótica diferente, deve ser mantida
incólume a decisão agravada.

Ante o exposto – os fundamentos do recurso não desautorizam as
bases da decisão recorrida –, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0127063-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 1.086.828 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20190011540  50017859720234047002  50033839120204047002  
50034152820224047002  50057989120264040000  50135140920254040000  
50173863220254040000  50186733020254040000

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO CONSTANSKI NETO 
ADVOGADO : JOÃO CONSTANSKI NETO  - PR107148
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 
PACIENTE : RIVELINO RIBAS MACHADO (PRESO)
CORRÉU : JULIO DE OLIVEIRA DIAS JUNIOR 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RIVELINO RIBAS MACHADO (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO CONSTANSKI NETO  - PR107148
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542641515254458119344@ 2026/0127063-0  -  HC 1086828   Petição : 2026/0037847-0  (AgRg)
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